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CÁMARA anunciam; DE
sÃo PAULO

GABINETE VEREADOR FABIO RIVA

REQUERIMENTO

RDS

478/2017
Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, “9” da Resolução nº2, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno desta casa, o DESARQUlVAMENTO dos Projetos do
ex. VereadorMarcos Zerbini, abaixo elencados, para devido prosseguimento. ª

à
É
É“

%.
Sala das Sessões,

ª

%
E:
a
b..
%

VEREADOR— PSDB ª. %:

!:
Projetos de Lei:
PL236/2001, PL 91/2006.

Projetos de Resolução:
PR 16/2001.

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100 - Gabinete 1005 — 10º Andar — Bela Vista
São Paulo - SP - CEP 01319—900 - Telefones: + 55 11 3396—4000 / 3396-4805
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,, câigARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
rã?» « É

do processo nº ( /ª q7 de 20 O é
Papel para informação,rubricadocomo folha nº .............; .............

v I
%

/ ZZL'Q) . Ááí/f7 /Lucas M

«AVJ

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

12/04/2017

; llCÃLEARI
'ª' da E'quipefõí Çdlirofe do Processo Legislativo

j;? ;ÍstP' 22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 478/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

12/04/2017
'?

3 ,;
= «%UBIRAJARAÍÇE FAR S PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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Folha 24_
Proc. Nº_0 1-009 1/2006

Lívia Salomão Nogueira
., RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 91/06

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis nº
8.645, de 21 de novembro de 1977, nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, nº 14.096,
de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 14.133, de 24
de janeiro de 2006, e dá providências correlatas;

- Lei Municipal nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado — PPI no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.260, de 8 de janeiro de 2007, que confere nova redação ao 5 2º
do art. 1º da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e autoriza o Executivo a reabrir o
prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI no Municipio de
São Paulo. Corrige os arts. 26 e 27 da Lei nº 14.125, de 29 de dezembro de 2005;

— Lei Municipal nº 14.511, de 4 de outubro de 2007, que dispõe sobre a inclusão no
Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, de multas aplicadas aos feirantes,
decorrentes de infração à legislação de posturas municipais;

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de
Imposto Territorial Urbano — IPTU nas condições que especifica; altera dispositivos
das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, nº 13.476, de de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e
nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores;
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado — PPI; revoga os dispositivos e leis que especifica;

- Lei Municipal nº 15.057, de 10 de dezembro de 2009, que autoriza a reabertura de
prazo, no exercício de 2010, para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado
— PPI, instituído pela Lei º 14.129, de 11 de janeiro de 2006, nos termos que
especifica;

- Lei Municipal nº 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005;
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado — PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao
ITBI—IV e ao ISS; altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado de 2014 — PPI 2014; introduz alterações nas Leis nº 14.800,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 91706— pesquisa desarquivados
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Folha 25_
Proc. Nº_01-0091/2006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

de 25 de junho de 2008, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 8.424, de 18 de
agosto de 1976, e nº 13.207, de 9 de novembro de 2001;

- Lei Municipal nº 16.529, de 26 de julho de 2016, que dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2017;

- PL 277/17, que institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2017 - “PPI
2017”.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento (cf fls. 12, verso).

São Paulo, 25 de maio de 2017.

Christiana m Lienert
Procuradora Supervisora do Seto Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244 5172

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 91/06— pesquisa desarquivados M
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2017-5—25 Folha 26_
Proc.

Nºfí—êºfl/ÍOOG

CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
14256 RF 11.274Pesquisa :

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Notas:

Notas complem. :

Alterações:

LEI Nº 14.256 29/12/2006 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo
e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis nº
8.645, de 21 de novembro de 1977, nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, nº 14.096, de 8
de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 14.133, de 24 de janeiro
de 2006, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 552/2006 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (_v_e_i:

documento)
Decreto nº 50. 513/2009- Regulamenta os arts. lº a 15 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 15.889/2013- Revoga o art. 24 desta Lei. (ver documento)
- Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007.
- Decreto nº 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede
desconto para pagamento à vista do IPTU.
Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.;
3º e 40 ao art. 29 desta Lei.;

Lei 15.406/2011 - Acresce gg 1º, zº,
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 29 desta Lei.

http:/lintranet/

[Bª—ªk]
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Folha___27
Proc. Nº_O — 1/20 6

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Município de
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como
dispositivos das Leis nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, nº 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, nº 14.096, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DEBITOS TRIBUTARIOS - PAT

Art. lº. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT,
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças.
5 1º. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
5 2º. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais,,sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela
Administração.
Art. 20. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
53" 10. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
g 20. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no
PAT.
g 3º. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 30. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 40. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I — 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. Sº. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 60. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os
seguintes parâmetros:
I — até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18
(dezoito) parcelas;
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II — de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) dedébitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) & R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dedébitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqúenta mil
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqiienta mil reais e um centavo) de débitos tributários
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.
g 10. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, porocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada,
calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em
que o pagamento estiver sendo efetuado.
& 20. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
& 3º. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no é 20, todos deste artigo,
serão atualizados na forma do disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei nº 13.105,
de 29 de dezembro de 2000.
Art. 7º. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena
subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia
útil dos meses subseqúentes.
g lº. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda,
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.
& 20. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC.
Art. 80. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos
débitos incluídos no PAT.
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais,
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.
Art. 90. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado,
conforme dispuser o regulamento.
5 lº. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia
corresponderá ao seu valor venal.
& 20. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município
de São Paulo.
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no
art. 202, inciso VI, do Código Civil.

M
at

ér
ia

 P
L 

91
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
45

0.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 13/04/2018 17:28:21.

 fls. 37



Folha 28
Proc. Nº_ 1-00 1/2006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

5 10. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da
primeira parcela.
& 20. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária
cadastrada pelo Município.
5 30. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham,
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no g 20 deste
artigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;
11 — estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta)
dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos
da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.
5 lº. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art.
40 desta lei.
5 20. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT,
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.
g 30. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja
parcela vencida não paga.
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares,
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo,
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados,
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta
lei, não implicará a restituição das quantias pagas.
CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14. ............................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1º de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
"Art. 34. ......................................................................Parágrafo único. Considera—se ocorrido o fato gerador em lº de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19. ............................................................
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g 30. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.
.........................................................................." (NR)
"Art. 39. ......................................................................
5 30. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.
.........................................................................." (NR)
Art. 18. O art. 12 da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da
situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou
pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas,
heiipontos e heiiportos, pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua
projeção vertical sobre o terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade
imediatamente superior." (NR)
Art. 19. O art. 1º da Lei nº 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. lº. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o
excesso de área conforme considerado no art. 9º da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida
nas Leis Estaduais nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172, de 17 de
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana
definida na Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002.
& lº. (VETADO)
g 20. (VETADO)
% 3º. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
:; 4º. (VETADO)
I - (VETADO)
11 - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
5 Sº. (VETADO)" (NR)
Art. 20. O art. 30 da Lei nº 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada,
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa,
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior,
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração."
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei nº 10.235, de 16
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, O valor—limite especificado
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III
” ,IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO "INTER VIVOS", A QUALQUER, TITULO, POR ATO

ONEROSO, DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA ou ACESSAO FISICA, E DIREITOS
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV

Art. 25. Os arts. 70, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito
seria negociado a vista, em condições normais de mercado.
& lº. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel
transmitido.
?; 20. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será
deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 9º. O valor da base de cálculo será reduzido:
..........................................................................."(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou
regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento),
por dgia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento),
desde que não iniciado O procedimento fiscal;

g 30. A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro
dia subseqúente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
g 40. A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários,
Oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR)
"Art. 21. ......................................................................
I — R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no
parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos
arts. 19 e 20 desta lei.
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na
forma do disposto no art. 2º e parágrafo único da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro
de 2000."
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação.
g lº. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinquenta por
cento).
5 20. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25%
(vinte e cinco por cento)."
Art. 26. A Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos
arts. 7º-A e 7º-B, corn a seguinte redação:
"Art. 7º-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São
Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)
Art. 7º-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por
meio eletrônico." (NR)
Art. 27. O art. 3º da Lei nº 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3º .............................................................
g 40. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do
disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUERNATUREZA - ISS
Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 2º da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................
& lº. ..........................................................................III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou
comerciais, na forma do regulamento.

g 30. ..........................................................................
I — os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas;
.........................................................................." (NR)
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na
forma do regulamento.
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14. ............................................................
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinquenta reais), por documento fiscal recebido de
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal,
na conformidade do que dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao
valor do Imposto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora
do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de
apresenta—Ia;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de
solicitar a autorização para emiti-Ia, na conformidade do regulamento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por
documento substituído fora do prazo;
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser
recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de
serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicasadministradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos,
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos).
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g 30. Aplica—se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação,
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação,
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)
Art. 31. Os arts. 90, 90-A, 13, 14 e 16 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º. ............................................................
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica,
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue,
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
.........................................................................." (NR)
"Art. 9º—A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2,
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13,
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1º desta
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de
Finanças, conforme dispuser o regulamento.

5 5º. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de
serviços tratados no g 40." (NR)
"Art. 13. ......................................................................
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de
bingo." (NR)
"Art. 14. ......................................................................
g 10. (VETADO)"(NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se a base de cálculo a alíquota
de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01,
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. lº;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e
conservação de imóveis (inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de
seguros;
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. lº relacionados a balé, danças, óperas,
concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. lº relacionados à venda de ingressos
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. lº relacionados ao transporte público de
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRô, bem
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive
frota);
9) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. lº relacionados às atividades
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta
propria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do
art. lº relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro,
jardineiro, guarda—noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista
circense;
II — 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do
"caput" do art. lº relacionado à administração de fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do
art. 10." (NR)
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Municipio de
São Paulo.
5 lº. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de
pessoas físicas.
?; Zº. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
g 30. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração,
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento.
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas,
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária
do Município.

CAPÍTULO v ”DA TAXA DE FISCALIZAÇAO DE ESTABELECIMENTOS - TFE
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Art. 35. O art. 26 da Lei nº 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 26. ............................................................
IV — os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação
específica." (NR)
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela
anexa à Lei nº 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei nº
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULOVI
“ N ,DA CONTRIBUIÇAO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAçAO PUBLICA - COSIP

Art. 37. O art. 4º da Lei nº 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 40. ............................................................
5 1ª. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower",
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser O regulamento.
é 20. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado
para O reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR)

CAPÍTULOVII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPALDE TRIBUTOS

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei nº 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 27. ............................................................
IV — a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR)
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por
Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa
moratória e demais acréscimos legais." (NR)
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos
comprobatórios necessários, no prazo de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados
da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa)
dias, contados da data de vencimento normal da 1a (primeira) prestação, ou da
parcela única.
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico,
conforme dispuser regulamentação específica." (NR)
"Art. 43. ......................................................................
& lº. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no
auto de infração ou na notificação de lançamento.
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(,

g 20. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se
refere o g 10 deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
5 30. Do despacho de não—seguimento do recurso cabe um único pedido de
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a
existência ou integralidade do depósito.
& 4º. O valor de que trata o & lº deste artigo será acrescido de juros e correção
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação
propria.
; 50. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
& 60. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se—á em renda,
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não
depositada." (NR)
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento
Interno.
.........................................................................." (NR)
"Art. 48. ......................................................................
g 30. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR)
"Art. 49. ......................................................................
g 60. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso,
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar
contra-razões.

g 80. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)
"Art. 50. ......................................................................
g lº. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho.
:; 20. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.
g 30. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras
Reunidas.
g 40. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no 5 lº deste artigo e desde
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão.
5 Sº. Decorrido o prazo previsto no & lº deste artigo sem que tenha havido a
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR)
"Art. 67. ......................................................................
IV — interpor recurso de revisão;
.........................................................................." (NR)
"Art. 68. ......................................................................
& lº. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos 55 4º e 5o do art. 55 e nos
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei.
.........................................................................." (NR)
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei nº 14.107, de 2005.
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC—02, de livre
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei nº 14.107, de
2005.

CAPÍTUI70 VIII
DO "CREDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO 1x
» ,DAS DISPOSIÇOESTRANSITORIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei nº 13.402, de 5 de
agosto de 2002, e do Decreto nº 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo
optar pelo ingresso no PAT.
& lº. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do
regulamento do PAT.
g 20. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento.
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas,
nos termos do art. 40.
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por
Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
publicação desta lei.

CAPÍTULO ><
"DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 45. 0 art. 19 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade,
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco)
anos de recebimento, da seguinte forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira,
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta)
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto
definido no inciso II do art. 18.
g lº. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão,
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de
percepção realizada.

g 40. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta
incorporar—se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria,
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR)
Art. 46. O art. 17 da Lei nº 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da
Lei nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de 5 4ª, com a
seguinte redação:
"Art. 17. ............................................................
g 40. O Auditor—Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de:
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão
competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)
Art. 47. O art. 3º da Lei nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3º ..............................................................
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de
funcionamento.
.........................................................................." (NR)
Art. 48. O art. 2º da Lei nº 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 20 .............................................................
g lº. ..........................................................................
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo
ao Desenvolvimento, com valor de até:

.................................................................." (NR)Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa,
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, à Taxa de
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação,
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título.
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38,
bem como o art. 61, todos da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei nº
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei nº 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art.
lº da Lei nº 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei nº 9.503, de 5 de julho de
1982; a Lei nº 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei nº 10.570, de 6 de
julho de 1988; o art. 1o da Lei nº 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8º da Lei
nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei nº 11.483, de lº de março de 1994; o
art. 2º da Lei nº 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei nº 12.122, de 5 de julho de
1996; a Lei nº 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei nº 12.286, de 27 de
dezembro de 1996; a Lei nº 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei nº 13.102, de 8 de
dezembro de 2000; os arts. 60, 7º e 8º da Lei nº 13.402, de 5 de agosto de 2002; os
gg lº e 2º do art. 17 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002; a Lei nº 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos:
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo 1;
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso
VIII do art. 9º e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal.
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação. ,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(PROJETO DE LEI Nº 552/06)
(EXECUTIVO)
Institui o ParcelamentoAdministrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como
dispositivos das Leis nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, nº 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, nº 14.096, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
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Art. 19.
& lº As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.
é 20 Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando
utilizadas no interior da própria operação.
é 30 Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no “caput” e exigências
do art. 219 inciso IV da Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os
seguintes critérios e condições:
I — localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II — possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável,
conforme definido no art. 159 e no Quadro nº 5 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III — preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção
aprovado pela SVMA;
IV — assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0, 1 e o coeficiente de aproveitamento máximo
de O, 1.
g 40 No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as
obrigações descritas no 5 lº do presente artigo:
1 — multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros
quadrados transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;
II — aplicação das seguintes restrições, enquanto dUrar o descumprimento das
obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial —
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
5 Sº Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR)
Art. 31.
“Art. 14.
5 10. (VETADO)”
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13
de julho de 2007.
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira.
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Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14129 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.129 11/01/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Municipio de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 388/2005 (ver documento)
EXECUTIVO; José Serra
Decreto nº 47.123/2006 - Regulamenta os arts. 14 e 15 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto nº 47.165/ZOOÇ - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ,.PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Decreto nº 47.424/2006 — Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
Decreto nº 48.260/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
Decreto nº 48.487/2007 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
Lei nº 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações

desportivas sediadas no Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao PPI,
instituído por esta Lei.
Decreto nº 48.768/ 2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei,

conforme autorização prevista no art. 11 da Lei nº 14.501/2007.
Decreto nº 49.270/ 2007 — Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei,

conforme autorização prevista no art. 7º da Lei nº 14.657/2007.
Decreto nº 50.512/2009 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei,

conforme autorização prevista no art. 12 da Lei nº 14.865/2008.
Decreto nº 51.362/2010 - Reabre o prazo para o ingresso no PPI, instituído por esta Lei,

conforme autorização prevista na Lei nº 15.057/2009.
Lei nº 15.406/2011 - Autoriza a reabertura de prazo para ingresso no PPI, instituído por esta

Lei.
Decreto nº 52.485/2011 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei,

conforme autorização prevista no art. 6º da Lei nº 15.406/2011.
Lei 14.260/2007 — Altera o g 20 do art. Iº desta Lei.; Lei 14.511/2007 - Inclui no PPI as
multas aplicadas aos feirantes.; Lei 15.057/2009 - Altera esta lei e autoriza a reabertura de
prazo, no exercício de 2010, para ingresso no PPI.
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LEI Nº 14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários,
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004.
5 lº Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento.
; 2º Ficam excluídos do regime desta lei os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos
homologados pelo programa instituído pela Lei nº 13.092, de 7 de dezembro de 2000.
g 30 O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não
homdlogados nos termos da Lei nº 13.092, de 2000.
g 40 O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em
regulamento.
Art. 2º O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
5 lº Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo por base a data
da formalização do pedido de ingresso.
& 2o Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data da
formalização do pedido de ingresso.
5 30 Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do sujeito
passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso.
& 4º A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia
útil do segundo mês subsequente à publicação do regulamento desta lei.
5 Sº A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo
por base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento
previstas no art. Sº.
g 60 O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 60
(sessenta) dias, o prazo fixado no é 40 deste artigo, justificadas a oportunidade e a
conveniência do ato.
Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada a desistência de eventuais
ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam,
nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e
recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o
regulamento.
5 lº Verificando—se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do

,

parcelamento a que se obrigou, obedecendo—se o estabelecido no art. 792 do Código
de Processo Civil.
& 20 No caso do !; lº deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. '

g 30 Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito.
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Art. 4º Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualização monetária e
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas,
despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.
& lº Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado na forma do "caput"
será desmembrado nos seguintes montantes:
I — montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas,
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cento) da multa;
II - (VETADO)
& zº Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do
"caput" será desmembrado nos seguintes montantes:
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas,
despesas processuais e 50% (cinquenta por cento) da multa;
II - (VETADO)
& 3º O montante residual ficará automaticamente quitado, com a conseqtiente anistia
da dívida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do
devedor, no caso de quitação do montante principal. .é 40 Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela.
Art. 5o O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 40:
I - em parcela única; ou
II — em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1%
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price;
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetuado.
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 50,00 (cinqiienta reais) para as pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas.
Art. 6º Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa
jurídica, calculado na conformidade do art. 4º desta lei, poderá ser pago,
alternativamente ao disposto em seu art. 5º, em parcelas mensais e sucessivas,
correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento) da média da .receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento,
por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais).
& 1º As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela,
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento)
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
ê 2º Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica,
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil
adotada para as receitas.
5 30 Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será
exigida garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do
débito tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento.
5 40 O imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar localizado no Estado
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto
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quando localizado no Município de São Paulo, caso em que a garantia corresponderá ao
seu valor venal.
% Sº Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante principal do débito
tributário consolidado será acrescido de juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.
Art. 7º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia
útil da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as
demais no último dia útil dos meses subseqúentes, para qualquer opção de pagamento
tratada nos arts. Sº e 60 desta lei.
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre
o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC.
Art. 8º O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no
art. 202, inciso VI, do Código Civil.
5 lº A homologação do ingresso no PPI dar-se-á:
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos
de parcelamento previstos no art. Sº desta lei;
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 60 desta lei, conforme dispuser o
regulamento.
5 20 A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São
Paulo, apresentados à compensação prevista no art. 11, dar-se-á na forma do
regulamento.
g 30 O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo:
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de
homologaçãode que trata o & lº deste artigo;
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta—corrente, mantida em
instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuadas as modalidades previstas no
5 Sº do art. 2º e no inciso I do art. Sº.
5 40 Excepcionalmente,no caso de sujeitos passivos que não possuam,
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo
anterior.
Art. 9º O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o
disposto no & 3º do artigo anterior;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta)
dias;
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 30 desta lei, no prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data de homologação dos débitos tributários do PPI;
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 60 desta lei;
V — decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as
obrigações do PPI.
& lº A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta
lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da
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totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação
municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata
inscrição destes valores em Dívida Ativa.
& Zº O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência.
Art. 11. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito
tributário, calculado na conformidade do art. 40 desta lei, o valor de créditos líquidos,
certos e não prescritos, vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o Município
de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente
remanescer.
5 lº As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão
apresentar à compensação de que trata o "caput", créditos da União contra o Município
de São Paulo.
5 20 O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo
apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos
débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva.
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e
apresentados à compensação de que trata o art. 14 da Lei nº 13.092, de 2000,
homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos
com créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004, que possuam contra o
Município de São Paulo, excluídos os relativos a precatórios judiciais.
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput" serão corrigidos nos
termos do art. lº da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva
compensação.
Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, poderão ser
incluídos no PPI, exceto os débitos:
I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
11 - de natureza contratual;
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao
seu patrimônio.
g lº O débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes:
I - Montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária,
custas, despesas processuais e 100% (cem por cento) da multa;
11 - (VETADO) .

% zº Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de preço público
ela comporá o montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas
condições previstas pelo art. 40 desta lei.
g 30 Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições
desta lei.
Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de
despesas empenhadas e liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos
nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante realização de
oferta pública de recursos a seus credores.
Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias,
fundações e empresas municipais.
Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta
pública de recursos a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos
do regulamento, que fixará:
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para
participação da oferta pública de recursos;
II — o valor máximo de recursos a serem ofertados;
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Folha 38
Proc.

NLGI-00917006

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

III - o valor máximo a ser novado por credor;
IV — o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor;
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas;
VI - os procedimentos de formalização da novação.
g lº A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela relacionadas.
5 20 A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena de nulidade da novação.
g 30 Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos
deste artigo.
Art. 16. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício,
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00
(trezentos milhões de reais).
& lº O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, os
recursos disponíveis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a
proibição de que trata o art. 23, da Lei nº 13.942, de 29 de dezembro de 2004.
g 20 Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites
estabelecidos na lei orçamentária anual para esta finalidade.
& 30 Nos exercícios subsequentes as despesas com a execução desta lei correrão porconta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de que trata
a Lei nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art.,18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de sua regulamentação.,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2006, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-525 Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª_39_
_ N Proc. Nº_ 1-00 1/ 006

Camara Municipal de Sao Paulo
_

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 14260 RF 11.274

Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 14.260 08/01/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao 520 do art. lº da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e autoriza

o Executivo a reabrir o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no
Município de São Paulo. Corrige os arts. 26 e 27 da Lei nº 14.125, de 29 de dezembro de
2005.

Projeto: Projeto de Lei Nº 320/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

http:/lintranet/
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Folha 40_
Proc.

NLGI-Câl/ÍOOG

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI "Nº 14.260, DE 8 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 320/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Confere nova redação ao % Zº do art. lº da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e
autoriza o Executivo a reabrir o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de São Paulo. Corrige os arts. 26 e 27 da Lei nº 14.125,
de 29 de dezembro de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O g 20 do art. lº da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. lº ..............................................................
5 20. Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos passivos que tiveram seus
pedidos homologados pelo programa de que trata a Lei nº 13.092, de 7 de dezembro
de 2000, e que, até a data da publicação desta lei, permanecem naquele programa, ou
que dele tenham sido excluídos por violação ao disposto no art. 11, inciso V, da
referida lei." (NR)
Art. 20. O Poder Executivo poderá reabrir pelo prazo de até 90 (noventa) dias, no
exercício de 2007, por meio de decreto, o prazo de ingresso no Programa instituído
pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 30. Passa a constar a expressão "Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana — IPTU", nos arts. 26 e 27, da Lei nº 14.125, de 29 de dezembro de 2005, onde
se lê "Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU".
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2007, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2007.
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017—5—25 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª _—-—_41—
Proc. Nº_01—OO9 2006

Câmara Municipal de São Paulo [ A
Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa ; 14511 RF 11.274
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 14.511 04/10/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, de multas aplicadas

aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de posturas municipais.
Projeto: Projeto de Lei Nº 461/2007 (ver documento)

Autor(es): Ushitaro Kamia

http://intranet/

[Biºs]

M
at

ér
ia

 P
L 

91
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
45

0.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 13/04/2018 17:28:21.

 fls. 59



Folha 42_
Proc.

Nº_01—OZ91/2006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.511, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 461/07, do VereadorUshitaro Kamia — DEM)
Dispõe sobre a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, de multas
aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de posturas municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de
setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica permitida a inclusão no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI,
instituído pela Lei nº 14. 129, de 11 de janeiro de 2007, os débitos não tributários
relativos às multas aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à legislação de
posturas municipais.
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-525 Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª+41Proc.
Nº_;)1- 91/3006Câmara Municipal de São Paulo

A
Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira

f Pesquisa : 14865 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

LEI Nº 14.865 29/12/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica;
altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de
dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº
8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os
dispositivos e leis que especifica.
Projeto de Lei Nº 657/2008 (ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
Decreto nº 50.512/2009 — Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento)

.Decreto nº 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei nº 13.701/2003, introduzido por
esta Lei. (ver documento) » ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei nº 9.273/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.816/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.666/1998.; (ver documento)
Revoga o art. 25 da Lei nº 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei nº
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o 59º do art. 9º da Lei nº 13.701/2003, acrescido pela Lei nº 14.042/2005.; (vg
documento)
Revoga os incisos v e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei nº
13-701/2003-; (Wºng)Revoga o art. 90 da Lei nº 14.107/2005. (mw)Lei nº 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento)
Lei nº 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.;
(ver documento)
Lei nº 11.154/1991 — Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.; (vg;
documento)
Lei nº 13.476/2002 — Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS.; (ver documento)
Lei nº 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS.; (ver documento)
Lei nº 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e
utilização de créditos tributários para tomadoresde serviços, nos que termos que especifica.;
(ver documento)
Lei nº 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal
de Tributos. (ver documento)

http:/lintranet/
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Folha 44
Proc.

Nº:_01-0091í2006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que
especifica; altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº
13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO — IPTU

Art. 10. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei nº 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 18. ............................................................
II - ...........................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "pouIeS" ou talões de apostas;
.......................................................................... " (NR)
Art. Zº. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo,
durante o prazo do comodato.
Art. 30. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares,
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades
autônomas.

CAPÍTULO II
,IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUERwTITULO, POR ATO

ONEROSO, DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA OU ACESSAO FISICA, E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS os DE GARANTIA, BEM COMO
CESSAO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-Iv

Art. 4º. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pela Lei nº 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. ............................................................
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social -
HIS:
......f ................................................................... "(NR)
CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. sº. O "caput" e o 5 20 do art. 27 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte
redação:
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do
"caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

g 20. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. 6º. O inciso II do "caput" e o g 40 do art. 9º e o g 20 do art. 10, ambos da Lei
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º. ............................................................
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da
lista do "caput" do art. lº, a eles prestados dentro do território do Município de São
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do
"caput" do art. lº, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

g 40. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o
"caput" e o & 3º, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
.......................................................................... " (NR)
"Art. 10. ......................................................................
g 2º. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral,
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o & 1º
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
Art. 7º. A Lei nº 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. lº é o preço do serviço, como tal
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição."
(NR)
Art. 80. Os incisos do & lº e os 55 2º e 3º do art. 2º e o "caput" do art. 30, ambos
da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................
g 10. ..........................................................................
I — de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de
São Paulo, observado o disposto no 5 30 deste artigo;
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas — ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e
nos 55 2o e 30 deste artigo;
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no & 30
deste artigo;
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo
pagamento do ISS, nos termos do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, observado o disposto no g 20 deste artigo.
g 20 Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições
financeiras e assemelhadas;
II — as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo.
g 30. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de Cálculo do ISS."
(NR)
"Art. 30. O crédito a que se refere o art. 20 desta lei poderá ser utilizado
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqúenta por cento) do valor do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na
conformidade do que dispusero regulamento.
........................................................................... "(NR)
Art. 9º. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2o da Lei nº 14.097, de
2005, a partir da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO Iv
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE
TRIBUTOS

Art. 10. Os 55 Sº e 7º do art. 10 e o & lº do art. 12, ambos da Lei nº 14.107, de
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. ............................................................
g 50. Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento,
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande Circulação no Município, das datas de
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da
notificação, para os fins do disposto no g 70 deste artigo.
& 7º."A presunção referida no 5 60 deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o 5 Sº deste artigo.
.......................................................................... " (NR)
"Art. 12. ......................................................................
& lº. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão
sujeitos à ordem de preferência.
.......................................................................... " (NR)
Art. 11. O art. 72 da Lei nº 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 72. ............................................................
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02,
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei nº
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores."
(NR)

CAPÍTULO v ” ,DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto,
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído
pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei
nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
NDAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17. ............................................................
% 2º. O Auditor—Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art.
18 da Lei nº 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de
Diretor de Departamento — PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de
Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC—02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município
de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e
Municípios;
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01,
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
& 3º. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os
cargos previstos nos incisos III e IV do 5 20 deste artigo deverão ser autorizados
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos.

g 50. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal,
previstos na tabela do Anexo IV da Lei nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, os
cargos de Chefe de Representação Fiscal — DAS-13, bem como os de referência
DAS—14, DAS—15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao
cargo PFC—04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS—12, equivalem,
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR)
Art. 15. Ficam revogados:
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I - as Leis nº 9.273, de 10 de junho de 1981, nº 10.816, de 28 de dezembro de
1989, e nº 12.666, de 22 de maio de 1998;
II — o art. 25 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações
introduzidas pela Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003;
III — o é 90 do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela
Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei nº 13.701, de 2003;
IV — o art. 9º da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,
4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 29 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
Fui'nd 4/__

Base de dados : legis Proc. Nº 1-0 91/2006
Pesquisa : 15057

Total de referências : 1

1/1
Titulo :

Ementa :

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 15.057 10/12/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa
Autoriza a reabertura de prazo, no exercício de 2010, para ingresso no Programa de
Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, nos
termos que especifica.
Projeto de Lei Nº 722/2009 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 51. 362/2010— Regulamenta o art. 1º desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

httpzl/intranet/

[ªiªi]
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LEI Nº 15.057, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 722/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Autoriza a reabertura de prazo, no exercício de 2010, para ingresso no Programa de
Parcelamento Incentivado — PPI, instituído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de
2006, nos termos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2010, mediante decreto, o
prazo para formalização de pedido de ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado — PPI, instituído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, com as
seguintes alterações:
I — fica estendido o benefício para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de
2006;
II — fica excluída a opção pelo parcelamento com base na receita bruta mensal.
Parágrafo único. Os sujeitos passivos excluídos do PPI reaberto na forma do “caput”
deste artigo poderão nele reingressar apenas uma vez.
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009.
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal — Substituto
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Nº_ÍJ1-OOª1/2006Camara Mumcnpal de Sao Paulo '

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 15406 RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Alterações:

LEI Nº 15.406 08/07/2011 (Wº)Sem revogação expressa
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei nº 14.097, de 8 de
dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU,
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Projeto de Lei Nº 144/2011 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 52.485/2011 - Regulamenta o art. 60 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 52.488/2011 — Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana).; (ver documento)
Decreto nº 56.223/2015 - Regulamenta os arts. 41 a 50 desta Lei (Domicílio Eletrônico do
Cidadão Paulistano). (ver documento) "PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e
utilização de créditos tributários para tomadoresde serviços, nos termos que especifica.; (ºdocumento)
Lei nº 13.478/2002 — Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento)
Lei 16.332/2015 - Altera os arts. 41 e 46 desta Lei.
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Folha 50
Proc. Nº

iºl-02913006
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas

LEI Nº 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei nº 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei nº
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA

Art. lº. A sistemática instituída pela Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005,
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar—se
Programa Nota Fiscal Paulistana.
Art. 20. O inciso I do :; lº do "caput" do art. 2º e o art. 3º da Lei nº 14.097, de
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ...........................................................
ã lº. .........................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no 5 30
deste artigo;
......................................................................... " (NR)
"Art. 30. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 20
desta lei poderá utilizá-Ios para:
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
- IPTU a pagar de exercicios subsequentes, referente a imóvel localizado no
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do
que dispuser o regulamento;
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em
instituição do Sistema Financeiro Nacional;
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
% lº. Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo:
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição
imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito
em atraso;
III — "os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município
de São Paulo.
5 20. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo,
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal.
5 30. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR)
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Art. 30. A Lei nº 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3º-A, 3º-B,
3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F, com a seguinte redação:
"Art. 3º-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá:
I — instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS—e, observado o disposto na legislação
federal e atendidas as demais condições regulamentares;
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art.
20 desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de
Finanças.
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo."
(NR)
"Art. 3º-B. Os créditos de que trata o art. Zº, bem como os recursos destinados ao
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3º-A, ambos desta lei, serão
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR)
"Art. 3º-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos
concedidos nos termos dos arts. 20, 3º e 3º-A desta lei." (NR)
"Art. 3º-D. A Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 20, bem como à realização do
sorteio de que trata o inciso I do art. 3º—A, ambos desta lei, com o objetivo de
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao
erário, podendo, dentre outras providências:
1 - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 20, bem como
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. Bº-A, ambos desta lei,
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR)
"Art. 3º-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:
I — o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação;
II — o exercício do direito de que trata o art. 2º desta lei;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de
serviços e do seu saldo de créditos;
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para
atender gratuitamente os consumidores e orientá-Ios sobre a forma de efetuar, por
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal
Paulistana." (NR)
"Art. 3º—F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana,
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu
âmbito.
g lº. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas por
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e
endereço.
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Folha 51
Proc.

Nº_Zl—0091/2006

Lívia Salomao Nogueira
RF 11.274

& 20. Sem prejuízo do disposto no & lº deste artigo, quando se tratar de
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele
catalógados, e não poderão conter informações negativas referentes a período
superior a 5 (cinco) anos." (NR)
Art. 4º. O art. 29 da Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar
acrescido de gg lº, 20, 3º e 40, com a seguinte redação:
"Art. 29. ............................................................
& lº. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou
pago a menor pelo responsável tributário.
& 20. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, O tomador
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da
obrigatoriedade do aceite na forma do g 30.
5 30. O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos
em regulamento.
g 40. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município."
Art. 50. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei nº 14.097, de 2005, fica
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com
a regulamentação desta lei.

CAPÍTULO II
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI

Art. 60. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006,
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado -
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006,
sem ,a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Art. 7º. Os arts. 20, 14, 23 e 34 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................
& lº. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial:
I — em lº de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do
imóvel, nos termos da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as
alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
ê 2º. Ocorridas as hipóteses previstas nO inciso II do é lº:
I — caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício;
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II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou
remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis,
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
& 30. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se
refere o g 20, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se
refere o inciso II do & lº.
5 40. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do 23" 1o implica a
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR)
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu
regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e
não se presta a fins não tributários." (NR)
"Art. 23. ............................. -...............................
g lº. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano:
I - em lº de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art.
24 desta lei;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em
constituição de novo terreno não construído.
& 20. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do % lº:
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda
restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento
ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do
exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
; 30. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se
refere o 5 20, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador.
g 40. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do 5 lº implica a
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR)
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do
seu regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e
não se presta a fins não tributários." (NR)
Art. 80. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Finanças.
5 10. A declaração deverá ser realizada:
I - pelo responsável pela obra; ou
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Folha . 52
Proc. Nº

01-291/2006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

II — pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.
5 20. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo.
5 30. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do
IPTU da obrigação acessória prevista no g 20 do art. 2º da Lei nº 10.819, de 28 de
dezembro de 1989.
& 4º. Os dados declarados poderão ser revistos de oficio pela Administração
Tributária, para fins de lançamento do IPTU.
Art. 9º. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - IPTU:
I — as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das
seguintes datas:
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 80 desta lei;
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a
que se refere o g 20 do art. 2º da Lei nº 10.819, de 1989;
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se
destina;
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não
precário; ,

II — os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas:
a) aquela da abertura de novas matriculas, no Cartório de Registro de Imóveis;
b) aquela reconhecida judicialmente como a do inicio da posse que ensejou a ação
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de
confrontação do imóvel;
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa a fração de
área de imóvel;
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento,
remembramento ou outro evento que o ensejou;
IV - os condomínios edilicios presumem-se constituídos na data do registro de sua
especificação no Cartório de Registro de Imóveis.
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no
regulamento do imposto.
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração
implica renúncia à vantagem fiscal.
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Municipio de São
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que
trata a Lei nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art. 13. O art. 5o da Lei nº 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. Sº. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:
I - ............................................................................
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor dO crédito tributário que
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido;
.......................................................................... " (NR)
CAPÍTULO IV

,IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUERNTITUILO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMovEIs, POR NATUREZA OU ACESSAO FISICA, E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMOVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSAO
DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-Iv

Art. 14. O art. 20 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR)

CAPÍTULO v
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - 155

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei nº 6.989, de 1966, com as alterações
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54. ............................................................
IV — quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação
tributária." (NR)
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR) .

"Art. 75. ............................................................
5 20. A norma estatuída no 5 lº aplica—se à emissão de bilhetes de ingresso de
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR)
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com'as
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos,
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município,
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
devido no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 11. ............................................................
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos
que não atendam aos requisitos da legislação tributária;
.......................................................................... " (NR)
"Art. 14. ............................................................
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após O seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na
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Folha 53
Proc.

Nº_Í1-00ª1/5006

Lívia Salomão Nogueira
_ RF 11.274
conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada
após o seu início;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$
"783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente
autenticados, na conformidade do regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem,
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação
prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos
tomadores de serviços não obrigados a retenção e recolhimento do imposto que
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
9) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço;
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"),
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes,
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos,
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos,
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;
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VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por
declaração, aos que deixarem de apresentá-Ia;
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou,
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o
façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento,
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com
dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado:
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por
declaração, aos que deixarem de apresentá-Ia ou aos que a apresentarem fora do
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de
documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização
da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento,
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento,
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na
legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento,
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e
ao valor do imposto:
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a) multa de R$ 2.444, 27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido
em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos),
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
XII — infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo;
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais
RPS por NFS—e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não
houver imposto a ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS—e;
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido,
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica:
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva
prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei nº
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de
obstáculos procedimentais;
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos
previstos na Lei nº 14.097, de 2005;
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6. 110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos),
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento,
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV— infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos).
ã lº As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011,
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 20 da Lei nº 13.105,
de 29 de dezembro de 2000.

,

& zº Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
Art. 17. A Lei nº 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a
seguinte redação:
"Art. 10—A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS.
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Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR)
Art. 18. Os arts. 60, 7º, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei nº 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 60. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR)
"Art. 7º. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica,
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
& lº O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, O número de sua inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, seu endereço, a descrição do serviço
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço.
......................................................................... " (NR)
"Art. 9º. ...........................................................
II - ..........................................................................
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05,
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. lº a elas prestados dentro
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria
Municipal de Finanças;

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos
no Município de São Paulo.

5 90. (REVOGADO)
% 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR)
"Art. 10. ...........................................................
v - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples
Nacional - SIMEI.

g 20. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral,
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o g 1º
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
"Art. 13. ...........................................................
III — o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR)
"Art. 14. ...........................................................

M
at

ér
ia

 P
L 

91
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
45

0.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 13/04/2018 17:28:21.

 fls. 79



Folha, 55
Proc.

Nº_01—0091/2Í6

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

& 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e
4.23 da lista do "caput" do art. lº, o imposto será calculado sobre a diferença entre
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais,
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica,
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista
do "caput" do art. lº, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR)
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista
do "caput" do art. 1º, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido
das parcelas correspondentes:
I — à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e
respectiva fiscalização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em
decorrência da fiscalização dos serviços;
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia
do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput"
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR)
"Art. 15. ...........................................................
5 20. .........................................................................
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da
sociedade;
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de
empresa;
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada
no exterior.

5 30 Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados a emissão
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela
Administração Tributária.

g 70. Para fins do disposto no inciso VII do 5 zº deste artigo, são consideradas
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil.
5 80. Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII
do 5 20 deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples,
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da
prestação dos serviços. (NR)
& 90. Os incisos VI e VII do & zº e os 55 7º e 80 deste artigo não se aplicam às
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de
comércio."
"Art. 16. ............................................................
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01,
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. lº;
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 10, relacionados à administração de
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de
clientes;
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. lº, relacionados às
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros -
BM&FBOVESPA S.A.;
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. lº;
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do
"caput" do art. 1º, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de
dados;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput"
do art. 1º." (NR)
Art. 19. O art. 2º da Lei nº 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................ »

Parágrafo único. A isenção prevista no art. lº fica condicionada ao cumprimento
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em
regulamento." (NR)
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais:
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES;
II — Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

CAPÍTULO VI
, , ,

TAXA DE RESIDUOSSOLIDOS DE SERVIÇOS DE SAUDE - TRSS

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de lº de
janeiro de 2012:
"Art. 99. ............................................................
% lº. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput"
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma:
I - a partir de lº de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, no período de lº de janeiro de 2003 a 31 de
dezembro de 2011;
II - a partir de lº de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação
do mesmo índice no exercício de 2012.
g 20 As importâncias previstas no inciso II do ; lº deste artigo, válidas para o
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de lº de janeiro de 2014, na forma do
disposto no art. 20, e seu parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
"Art. 102. O lançamento de que trata o 5 30 do art. 100 desta lei caberá à
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do
tributo." (NR)
"Art. 106. ...........................................................
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia;
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos).
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 20, e seu parágrafo único, da
Lei nº 13.105, de 2000." (NR)

CAPÍTULO yII ,TRANSFERENCIA Dos DEPOSITOSJUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS

M
at

ér
ia

 P
L 

91
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
45

0.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 13/04/2018 17:28:21.

 fls. 81



Folha 56
Proc.

Nº_01-Oâl/ZÉOG

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial
que vier a substitui-Io, bem como os respectivos acessórios, referentes aos
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado.
5 1º. Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos,
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção
ora estabelecidas.
g 2º. Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de
saúde, educacionais e creches.
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos,
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei.
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos
federais.
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e
no & lº do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando
eventual excesso ou insuficiência.
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no g 10 do art. 22.
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a
comunicação da instituição financeira.
5 10. Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única
do Tesouro Municipal.
é 20. Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser—
Ihe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi
originalmente atribuída.
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3
(três) dias, úteis.
Art. 29. E vedado a instituição financeira realizar saques do fundo de reserva
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos
por esta lei.
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Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos.

CAPÍTULQ VIII , ,
ALIENAÇAQ DE PARTÃCIPAÇAO ACIONARIA
DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Art. 31. Fica O Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto,
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão
organizado, existentes até a data da publicação desta lei.

CAPÍTNULO IX
, , ”CESSAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos
tributários e não tributários, Objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais,
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos
ressarcimentos e às restituições e indenizações.
g 10. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou
devedor mediante a formalização de parcelamento.
g 20. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro dO Tesouro.
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que
originou o direito creditório Objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não
compreende a parcela de que trata O art. lº da Lei nº 9.402, de 24 de dezembro de
1981.
Art. 34. Para os fins desta lei, O valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao
do saldo atualizado do parcelamento, excluidos juros e demais acréscimos
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas.
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município.
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município,
perante O cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa,
nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000,
caracterizar Operação de crédito.
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art.
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades.
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósito
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capital
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, tendo
por Objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvam a
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de
recursos junto ao mercado de capitais, Iastreadas nos direitos creditórios a que se
refere o art. 32 desta lei.
Parágrafo único. A sociedade de propósito específico a que se refere o "caput" deste
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000.
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida,
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante.
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações
mencionada no art. 38 desta lei.

CAPÍTU'LO ><
A _DOMICILIO ELETRONICO DO CIDADAO PAULISTANO - DEC

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de
Finanças e O sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio
Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC, sendo obrigatório o credenciamento para
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em
regulamento.
& lº. Para os fins desta lei, considera—se:
I - domicilio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de
computadores;
II — meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos
e arquivos digitais;
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de
computadores;
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade:
a) o certificado digital deverá ser do tipo A1, A3 ou A4 e conter o número de
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário;
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
V — sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável
pelo cumprimento da Obrigação tributária.
g 20. A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-Io poderá ser feita na
forma prevista por esta lei.
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica
para, dentre outras finalidades:
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;
II - encaminhar notificações e intimações;
III — expedir avisos em geral.
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do
art. 138 do Código Tributário Nacional.
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Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista
em regulamento.
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações.
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o
envio por via postal.
& lº. A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será
considerada pessoal para todos os efeitos legais.
5 20. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.
g 30. Na hipótese do _E; Zº deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil
seguinte.
g 40 A consulta referida nos gg 20 e 30 deste artigo deverá ser feita em até 10
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada
automaticamente realizada na data do término desse prazo.
5 Sº. No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada
mediante outras formas previstas na legislação.
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico.
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil.
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria
Municipal de Finanças no DEC.
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de
assinatura eletrônica:
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre
outros;
II — remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária;
III — apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e
consulta tributária;
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral;
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por
outros órgãos públicos conveniados.
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para
todos os efeitos legais.
5 10. Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de
digitalização.
g 20. Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o % lº deste artigo,
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na
legislação tributária.
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no dia
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo.
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Paragrafo unico. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação.
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre:
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa
Nota Fiscal Paulistana;
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta
do Municipio, na forma do regulamento.
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não
se aplica o disposto no art. 12 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005,
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo.

CAPÍTULO "XI
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2o da Lei nº 14.649, de 20 de
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ...........................................................
Parágrafo único. ..............................................................
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários."
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a
restituição de valores já recolhidos a esse título.
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 70 e
80, cuja vigência dar-se-á a partir de lº de janeiro de 2012, produzindo efeitos,
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 8 de julho de 2011.
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2017-525 CâmaraMunicipal de São Paulo Fºlhª75%, Proc. Nº_0 /2 6
Camara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 16097 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:
f

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 16.097 29/12/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; introduz alterações nas
Leis nº 14.800, de 25 de junho de 2008, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 8.424, de
18 de agosto de 1976, e nº 13.207, de 9 de novembro de 2001.
Projeto de Lei Nº 384/2014 (Wªtª)EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 55. 828/2015- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 8.424/1976- Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia
Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, e dá outras providências.; (ver documento)
Lei nº 13.207/2001 - Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que
integram o sistema de transporte coletivo do município, e dá outras providências.; (vg;
documento)
Lei nº 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS.; (ver documento)
Lei nº 14.800/2008 — Autoriza a Procuradoria Geral do Município a não ajuizar ações ou
execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária; dispõe
sobre o cancelamento dos débitos que especifica, quando alcançados pela prescrição; e
introduz alterações na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005. (verdoc__m'_n_e_n_t_g)

- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2056179-95.2015.8.26.0000 - Por meio de email
encaminhado pela Procuradoria do Município de São Paulo, em 01/04/2015, restou informado
que o Desembargador Relator Péricles de Toledo Piza Junior, do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, atendendo ao pedido formulado pelo Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores
em Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a
suspensão da eficácia do art. 16 desta Lei, até o julgamento final da ação direta de
inconstucionalidade. DOC 07/04/2015 p. 88 c. 2.
- Decreto nº 56.083/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, instituído por esta Lei.
- Decreto nº 56.539/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, de que trata esta Lei.
- Decreto nº 56.718/2015 - Prorroga o prazo para formalização do pedido de ingresso no
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, previsto no Decreto nº 56.539, de
23 de outubro de 2015.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2056179—95. 2015.8. 26. 0000- O Desembargador
Relator Sérgio Rui, do Tribunal de Justiça, atendendo ao pedido formulado pela Ordem dos
Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a
suspensão com efeitos ex nunc da vigência e eficácia do art. 16 desta Lei até o julgamento
final da ADIn. DOC 06/02/2016 p. 92 c. 2.
Lei 16.272/2015 — Estende o prazo a que se refere o "caput" e o 5 lº do art. 1º desta Lei.
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Folha 60_
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
&ecretarêa Ger-at Waviamentar
ãearotaria de Documentação

Equipe de Deonmantaçãoaio Lagãsíatãvo

LEI Nº 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014

(Projeto de Lei nº 384/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI
2014; introduz alterações nas Leis nº 14.800, de 25 de junho de
2008, nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 8.424, de 18 de
agosto de 1976, e nº 13.207, de 9 de novembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014.
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO |

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014 - PPI 2014

Art. 1º Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014,
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013.

5 1º Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de
dezembro de 2013.

5 2ª Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes:
! - a infrações à legislação de trânsito;
ll - a obrigações de natureza contratual;
III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu

patrimônio.
& 3º Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em

andamento, excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidadeda Lei nº
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e
atualizações posteriores.

& 4º O PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que
necessário, e observado o disposto em regulamento.

Art. 2º O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.

& 1º Os créditos tributários e não tributários incluidos no PPI 2014 serão consolidados
tendo por base a data da formalizaçãodo pedido de ingresso.
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ã 2º Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até adata da formalização do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentosanteriores, observado o disposto no "caput" do art. 1º desta lei.

5 3º Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opçãodo sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso,ressalvada a hipótese prevista no 5 1º do art. 1º desta lei.

5 4º O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débitoautomático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada peloMunicípio, excetuada a modalidade prevista no 5 9º deste artigo.
5 Sº Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham,justincadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, aSecretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do

& 4º deste artigo.

5 Gº Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPl 2014 for pessoa fisica,poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelassubsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamentecadastrada pelo Município.
5 7º A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada ate' oúltimo dia útil do terceiromês subsequente à publicaçãodo regulamentodesta lei.
5 8º O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediantedecreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa.
5 9º A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser oregulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo porbase a data da publicaçãodo regulamento,com as opções de parcelamento previstas no art. 5ºdesta lei.

Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimentodos débitos nele incluidos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ouembargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursosinterpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus dasucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento.

5 1º Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, odevedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil.

5 2ª No caso do 5 1ª deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção comfundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.

5 3º Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão serlevantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4º e 5º desta lei,
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos doregulamento.

Art. 4º Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetáriae juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislaçãoaplicável.

5 1ª Para os débitos inscritos em Dívida Ativa, incidirão também custas, despesasprocessuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança daDívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.
5 2ª Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido nadata da primeira prestação ou da parcela única não paga.
Art. 5º Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4º desta lei serão concedidosdescontos diferenciados, na seguinte conformidade:
l - relativamenteao débito tributário:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.097 de 29/12/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Lívia Salomão Nogueira
_ _

RF 11.274
a) redução de 85% (ºitenta e cinco por cento) do valor dos ]UI'OS de mora e de 75%

(seter'íta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única;
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50%

(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado;
II - relativamenteao débito não tributário:
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios

incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única;
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios

incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.
Art. 6º O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do art. 5º desta lei

ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da dívida por ele representada,
para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito
consolidado incluido no PPl 2014.

Art. 7º O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluido
no PPl 2014, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5º desta lei:

I - em parcela única; ou
II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que

o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamenteao mês em que o pagamento estiver
sendo efetuado.

5 1ª Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
l - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas;
II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas.
% 2º Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá

ser recolhido integralmente,juntamente com a primeira parcela.
Art. 8º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil

da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais
no último dia útil dos meses subsequentes.

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor
da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlC.

Art. 9º O ingresso no PPl 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

5 1º A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da
parcela única ou da primeira parcela.

5 2º O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta)dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da
formalizaçãoprevistos no art. 3º desta lei.

5 3º O ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o
pagamento regular das obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento
posterior à data de homologação de que trata o 5 1ª deste artigo.

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante daocorrência de uma das seguintes hipóteses:
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l - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do
disposto no 5 Sº de seu art. 9º;

II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento;

III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o
art. 3º desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso
no Programa;

IV — decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do
PPI 2014.

5 1º A exclusão do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os benefícios
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação
do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de
cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor.

5 2º O PPl 2014 não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições
desta lei, quaisquer importâncias recolhidasanteriormenteao início de sua vigência.

CAPÍTULO II

OUTRAS DISPOSIÇÓES

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital,
para fins de emissão de documentos tiscais exigidos pela legislação tributária municipal,
conforme dispuser o regulamento.

Art. 13. O "caput" do art. 1º da Lei nº 14.800, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 1º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

.........................................................................." (NR)
Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

- ISS, a partir de 1º de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02,
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, com as alterações posteriores.

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações
acessórias previstas na legislaçãomunicipal.

Art. 15. O & 1º do art. 12 da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com a alteração da
Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. ............................................................
â 1º Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento

da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos
preparatórios ao vestibularde ingresso no Ensino Superior.

..........................................................................
" (NR)
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" Folha 62_
Proc. Nº

É1-0291Í2006

Lívia Salomão Nogueira
_ ,

RF 11.274
Art. 16. O art. 1º da Lei nº 13.207, de 9 de novembro de 2001, passa a vrgorar com a

seguinte redação:
"Art. 1º Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São

Paulo poderão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.

.........................................................................." (NR)
Art. 17. O art. 14—A da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações

posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do

"caput" do art. 1º, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas
correspondentes:

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva
fiscalização;

II - à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oticializadas da Justiça
do Estado;

III - ao valor da compensação dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais
e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em
decorrência da fiscalizaçãodos serviços;

V - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do
Estado de São Paulo." (NR)

()

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º da Lei nº 13.701,
de 24 de dezembro de 2003, aplica-se, em todos os casos, o regime disposto no inciso I, do
"caput" do art. 15, da Lei nº 13.701, de 2003, até então em vigor.

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributários constituídos em desacordo
com a interpretação dada no "caput".

Art. 19. O imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do
art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto
ao disposto nos arts. 1º a 11, a partir de sua regulamentação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461º
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014.
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Folha 64
Proc.

Nº_Í—OO9
1/
ÍOG

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
georetarêa Gem! Parêamentar
Secretaria de Documentaçâe

Equipe de Dewmentaçãe do Legistatívo

LEI Nº 16.529, DE 26 DE JULHO DE 2016
(Projeto de Lei nº 178/16, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivodo

Legislativo)

Dispõe sobre as diretrizesorçamentárias para o exercíciode 2017.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1º de julho de
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no 5 2º do art. 165 da Constituição Federal e no &

2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece as diretrizes
orçamentárias do Município para o exercício de 2017, compreendendo orientações para:

I - a elaboração da proposta orçamentária;
lI - a estrutura e a organização do orçamento;
lII - as alterações na legislação tributária do Município;
IV - as despesas do Município com pessoal e encargos;
V - a execução orçamentária;
VI — as disposições gerais.
Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei ComplementarFederal nº 101, de 4 de maio

de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:
l - de Prioridades e Metas;
Il - de Riscos Fiscais;
III - de Metas Fiscais, composto de:
a) demonstrativode metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e nominal

e montante da dívida pública para os exercícios de 2017, 2018 e 2019, em valores correntes e
constantes, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo;

b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública fixados para os exercícios de 2014, 2015 e 2016;

c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2015;
d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2013, 2014 e 2015, destacando

origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;
e) demonstrativoda estimativa de renúncia de receita e sua compensação;
f) demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

continuado;
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9) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos
servidores municipais, gerido pelo Instituto de PrevidênciaMunicipal de São Paulo - IPREM.

CAPÍTULO II

DAS, ORlENTAÇOES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
ORÇAMENTARIA

Art. 3º O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2017, deverá assegurar os
principios da justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de
sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade:

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do
orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades
entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão social, o trabalho escravo
e a vulnerabilidade da juventude negra em São Paulo;

II - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a
todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por meio de
instrumentos previstos na legislação;

III - o princípio da transparência implica, além da observância ao princípio
constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;

IV - o principio da sustentabilidade deve ser transversal a todas as áreas da
Administração Municipal e assegura o compromisso com uma gestão comprometida com a
qualidade de vida da população e a eficiência dos serviços públicos.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:
I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do desenvolvimentoda cidade a partir

de um compromisso com os direitos sociais e civis;
II - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a partir de um

desenvolvimentoeconômico sustentável;
Ill - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.
Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão

fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade
a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

5 1ª Para assegurar a transparência e a ampla participação popular durante o processo
de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, de
forma regionalizada e individualizada por Subprefeitura, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

5 2ª Para discussão da proposta orçamentária, as Subprefeituras organizarão, em
conjunto com os Conselhos Participativos Municipais, processo de consulta, acompanhamento
e monitoramento, de modo a garantir não somente a participação na elaboração como na
gestão do orçamento.

5 3ª Caberá ao Poder Executivo estabelecer a metodologia que orientará os processos
de participação popular, acompanhamento e monitoramento de que tratam os 55 1º e 2º deste
artigo, a partir das propostas e discussões realizadas no âmbito do Conselho Municipal de
Planejamento e Orçamento Participativos - CPOP.

5 4º (VETADO)
5 Sº Será dada ampla publicidade pelos meios de comunicação das datas, horários e

locais de realização das audiências de que trata o 5 1ª deste artigo, com antecedência mínima
de 10 (dez) dias, inclusive com publicação no Diário Oficial da Cidade e na página oficial da
Prefeitura na internet.

ª 6ª São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicosde acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
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Folha 65
Proc. Nº 1- 91/ 006

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

“ - o programa de metas a que se refere o art. 69-A da Lei Orgânica do Municipio de
São Paulo;

Ill - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios elaborados pelo Tribunal de
Contas do Município de São Paulo;

IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
V - o Relatório de Gestão Fiscal;
VI - os sistemas de gestão utilizados pela Administração;
VII - os indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no

Município de São Paulo, estabelecidos na Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006;
Vlll - o Portal da Transparência;
lX - o Portal Planeja Sampa.
5 7ª Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara

Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do referido
projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público do exercício e dos
3 (três) anos anteriores, contendo, no mínimo, a possibilidade de agregar as seguintes
variaveis:

I - órgão;
lI - função;
IlI - programa;
|V - projeto, atividade e operação especial;
V - categoria econômica;
VI - fonte de recurso.
Art. 5º A proposta orçamentária do Município para 2017 será elaborada de acordo com

as seguintes orientações gerais:
| - participaçãoda sociedade;
Il - responsabilidade na gestão fiscal;
IIl - desenvolvimentoeconômico e social, visando à redução das desigualdades;
IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e

serviços de saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social, valorizandoações
de educação ambiental;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação
da sociedade, com fortalecimento orçamentário das Subprefeituras;

Vl — articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VlIl - preservação do meio ambiente com implantação de parques, incentivo à

agricultura familiar, apoio à produção orgânica e destinação adequada dos resíduos sólidos,
preservação do patrimônio histórico material e imaterial e das manifestações culturais;

IX - resgate da cidadania nos territórios mais vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor, estabelecido pela Lei nº 16.050, de 2014, em

especial o Arco do Futuro;
XI - promoção do acesso à cultura nas periferias;

,
XlI - valorização salarial das carreiras dos servidores públicos;
XIII - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo

sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua dignidade,
bem-estar e o direito à vida;
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XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;
XV - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate à

qualquer forma de violência;
XVI - inclusão social das pessoas com deficiência.

Art. 6º As metas e prioridadesda Administração Municipal para o exercíciode 2017 são
aquelas especificadas no Anexo de Prioridadese Metas.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 7º A Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Municipio de São

Paulo encaminharão ao Poder Executivo sua proposta orçamentária para 2017, para inserção
no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de agosto de 2016, observado o
disposto nesta lei.

Art. 8º lntegrarão a proposta orçamentária do Município para 2017:
I - projeto de lei;

Il - anexo com os critérios de projeção da receita;
IlI - demonstrativodas medidas de compensação às renúncias de receita e ao aumento

de despesas obrigatórias de caráter continuado;
IV - anexos e demonstrativosde que tratam os arts. 19, 20 e 21 desta lei;

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre cada uma das operações de
crédito que constarem da receita orçamentária estimada:

a) operação de crédito contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, número do contrato, data de assinatura, valor contratado total, valor
estimado para o exercício de 2017 e valor de contrapartidas detalhado por fonte de recursos;

b) operação de crédito não contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, valor estimado para o exercício de 2017 e valor de contrapartidas detalhado
por fonte de recursos;

Vl - demonstrativoa respeito da dívida ativa, contendo:
a) memória de cálculo da receita prevista para 2017, com valores por tributo e por

outros tipos de divida;
b) (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 9º Acompanhará a proposta orçamentária do Município para 2017 mensagem da

Chefia do Poder Executivo contendo, no mínimo:
I - demonstrativodos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia sobre as receitas e despesas;
ll - demonstrativo da compatibilidade entre o orçamento proposto e as metas

constantes do Anexo de Metas Fiscais de que trata a alínea "a" do inciso III do art. 2º desta lei;

III - demonstrativo do atendimento aos princípios de que tratam os incisos I, ll, Ill e IV
do "caput" do art. 3º desta lei.

Art. 10. (VETADO)
Art. 11. Em cumprimento ao disposto no "caput" e na alínea "e" do inciso I do art. 4º da

Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária será
feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de governo.

Art. 12. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de
até 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de
2017, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.
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Art. 13. A lei orçamentária não consignará recursos para inicio de novos projetos se
não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas
de conservação do patrimônio público.

& 1º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conformevinculações legalmente estabelecidas.

5 2ª Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes.

Art. 14. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolvidos por meio de parcerias público--privadas, reguladas pela Lei Federal nº 11.079, de
30 de dezembro de 2004, e pela Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, e de
consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 15. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei,
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

ê 1º Caso a receita seja estimada na forma do "caput" deste artigo, o projeto de lei
orçamentária deverá:

l - identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

ll - indicar a fonte específica a despesa correspondente, identificando-a como
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

& 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas
até 31 de dezembro de 2016, não permitindo a integralização dos recursos esperados, as
dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte, conforme o
caso.

Art. 16. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:
| - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do 5 2º do art. 7º da

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no 5 2º do art. 12 e no art.
32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do "caput" do art. 167 da
Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado
Federal;

Il - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento
de débitos inscritos na dívida ativa do Municipio;

Ill - os Recursos Arrecadados de Exercícios Anteriores - RAEA, de acordo com o que
dispõe a Portaria Conjunta STN/SOF nº 2, de 10 de dezembro de 2014, exclusivamente para
atender necessidades específicas de recursos vinculados.

& 1º No caso do inciso I do "caput" deste artigo, a lei orçamentária anual deverá conter
demonstrativo especufcando por operação de crédito, as dotações de projetos e atividades a
serem financiados por tais recursos.

â 2º No caso do inciso lll do "caput" deste artigo, deverá ser explicitado
especificamente em Demonstrativo de Aplicação de Recursos Arrecadados em Exercícios
Anteriores.

5 3ª (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
Art. 18. As despesas com publicidade de interesse do Municipio restringir—se-ão aos

gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem
como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a
publicação de editais e outras publicações legais.

& 1º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo deverão
onerar as seguintes dotações:

I - publicações de interesse do Municipio;
Il - publicações de editais e outras publicações legais.
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& 20 Deverá ser criada, nas propostas orçamentárias das Secretarias Municipais de
Educação e da Saúde, a atividade referida no inciso I do 5 1ª deste artigo, com a devida
classificação programática, visando à aplicação de seus respectivos recursos vinculados,
quando for o caso.

5 3º As despesas de que trata este artigo, no tocante à Câmara Municipal de São
Paulo, onerarão a atividade "CâmaraMunicipal — Comunicação".

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃODO ORÇAMENTO
Art. 19. Integrarão a lei orçamentária anual do Municipio os seguintes anexos e

demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,
entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes, e o orçamento de
investimentosdas empresas em que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do
capital acionário:

I - receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa por categoria econômica;
b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
II - da receita, compreendendo:
a) legislação;
b) a previsão para 2017 por categoria econômica;
o) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios

de 2013, 2014 e 2015, a receita prevista para o exercício de 2016 conforme aprovada pela lei
orçamentária e a receita orçada para 2017;

III - da despesa, compreendendo:
a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;
b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por

funções e subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;
o) a despesa por órgãos e funções;
d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2015, a

despesa fixada para 2016 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa orçada para
2017; .

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de
2015, a despesa fixada para 2016 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa
orçada para 2017;

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de
recursos em saúde e educação;

9) demonstrativoda despesa por funções, subfunções e programas conforme o vínculo
com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações, regionalizados no nível da
Subprefeituraquando possível;

IV - da legislação e atribuiçõesde cada órgão;
V - da dívida pública, contendo:
a) demonstrativoda dívida pública;
b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua

aplicação;
o) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.529 de 26/07/2016
Secretaria de Documentação Página 6 de 11

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

91
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

EL
IP

E 
FE

RR
EI

RA
 F

AI
RB

AN
KS

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

71
45

0.

autuado por Felipe Ferreira Fairbanks em 13/04/2018 17:28:21.

 fls. 99



Folha 67
Proc. Nº

Él-OÍZI/ÍÍOô

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 20. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos,
bem como o das entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes,
discriminará suas despesas, no mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidadede aplicação;
IIl - (VETADO)
Art. 21. O orçamento de investimentosdas empresas discriminará, para cada empresa:
| - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a

descrição da programação de investimentospara o exercício de 2017;
II - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as

fontes de financiamento.
Parágrafo único. Será disponibilizado acesso, por meio da internet, aos dados de

execução orçamentária e financeira das empresas mencionadas no "caput" deste artigo.
CAPÍTULO IV

,

DAS ALTERAÇÓES NA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA

Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, a
enciência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e
ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo
montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art. 23. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo
evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais em todas as
regiões da cidade será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

CAPÍTULOv
DAS ORIENTAÇÓES RELATIVAS AS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS
Art. 24. No exercício financeiro de 2017, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 25. (VETADO)
Art. 26. Observado o disposto no art. 24 desta lei, o Poder Executivo poderá

encaminhar projetos de lei visando a:
l - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;
Il - criação e extinção de cargos públicos;
III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de
valorização, desenvolvimento pronssional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público.

5 1ª Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já previstas na legislação.
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& 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por
parte da pasta interessada, do Planejamento de Necessidades de Pessoal Setorial e da
demonstração do atendimento aos requisitos da Lei ComplementarFederal nº 101, de 2000, de
acordo com regulamentação expedida pelo Poder Executivo.

& Sº O Poder Executivo respeitará as negociações realizadas no âmbito do Sistema de
Negociação Permanente - SINP com respeito às despesas com pessoal e encargos.

&, 4º O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos
municipais não poderá contermatéria estranha a esta.

Art. 27. Observado o disposto no art. '24 desta lei, o Poder Legislativo poderá
encaminhar projetos de lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando a:

l - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do
Poder Legislativo;

ll - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;
lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;
IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislaçãomunicipal vigente do Poder Legislativo;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor
público do Poder Legislativo;

Vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.
5 1ª Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens

já previstas na legislação.
5 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do

atendimento aos requisitos da Lei ComplementarFederal nº 101, de 2000.
Art. 28. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei

Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação de horas suplementares
de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de
programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULOVI

DAS ORIENTAÇÓES RELATIVAS A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Art. 29. Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir

recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas
constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congénere, pelo qual
fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para
prestação de contas.

Art. 30. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma prevista
pelo instrumento em questão à Secretaria Municipal responsável, com informaçõesdetalhadas
sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de funcionários, contratos e
convênios, com os respectivos comprovantes.

5 1º As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs,
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs e demais associações civis e
organizações assemelhadas.

& 2º As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos
de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na internet.
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ãecretaria Garat Pas/lamentar
ªcarretaria zm accumeoteção

Éqaígm de Documentação«to Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00277/2017 do Executivo
(Encaminhado à Câmara com o ofício ATL. 14/2017)
"Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2017 - PPI 2017.
Art. 1º Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2017 - PPl 2017,

destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016.

5 1º Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2017 caso tenham sido lançados até 31 de
dezembro de 2016.

5 2º Não poderão ser incluídos no PPI 2017 os débitos referentes a:
I - infrações à legislação de trânsito;
Il - obrigações de natureza contratual;
lII - indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu

patrimônio;
IV - saldos de parcelamentos em andamento administrados pela Secretaria Municipal

da Fazenda, ressalvado o parcelamento tratado no 5 3ª deste artigo.

é 3º Poderão ser transferidos para o PPI 2017 os débitos tributários remanescentes de
parcelamentos em andamento, celebrados na conformidade do artigo 1º da Lei nº 14.256, de
29 de dezembro de 2006.

5 4º O PPI 2017 será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida a
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em
regulamento.

Art. 2º O ingresso no PPl 2017 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.

5 1º Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2017 serão consolidados
tendo por base a data da formalizaçãodo pedido de ingresso.

â 2º Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a
data da formalizaçãodo pedido de ingresso, observado o disposto no artigo 10 desta lei.

& 3º Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluidos por opção
do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, observado
o disposto no artigo 1º desta lei.

5 4º O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo
Município, excetuada a modalidade prevista no 5 10 deste artigo.

% 5ª Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham,
justificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a
Secretaria Municipal da Fazenda poderá afastar a exigência do 5 4º deste artigo.
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5 Gº Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2017 for pessoa física,
poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas
subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente
cadastrada pelo Município.

â 7º Ressalvado o disposto no & 8º deste artigo, a formalização do pedido de ingresso
no PPI 2017 poderá ser efetuada até o último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação
do regulamento desta lei.

5 8º Na hipótese de inclusão de débitos tributários remanescentes do parcelamento a
que se refere o 5 3º do artigo 1º desta lei, o pedido de transferência deverá ser efetuado até o
último dia útil da primeira quinzena do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento
desta lei.

5 9º O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2017, mediante
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa.

5 10. A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no artigo
5º desta lei.

Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPI 2017 implica o reconhecimento
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos
interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus da
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento.

% 1º Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no artigo 922 do Código de Processo Civil.

5 2ª No caso do 5 1ª deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com
fundamento no artigo 924, inciso II, do Código de Processo Civil.

5 3º Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4“ e 50 desta lei,
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do
regulamento.

Art. 4º Sobre os débitos a serem incluidos no PPI 2017 incidirão atualização monetária
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação
aplicável.

à 1º Para os débitos inscritos em Dívida Ativa, incidirão também custas, despesas
processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da
Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

& 2º Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na
data da primeira prestação ou da parcela única não paga.

Art. 5º Sobre os débitos consolidados na forma do artigo 4º desta lei serão concedidos
descontos diferenciados, na seguinte conformidade:

l - relativamenteao débito tributário:

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75%
(setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50%
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado;

II - relativamenteao débito não tributário:
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórias

incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única;
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Folha 69
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes
sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.

Art. 6º O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do artigo 5º desta
lei ficará automaticamente quitado, com a consequente extinção da dívida por ele
representada, para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de
quitação do débito consolidado incluído no PPI 2017.

Art. 7º O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído
no PPI 2017, com os descontos concedidos na conformidade do artigo 5º desta lei:

l - em parcela única; ou
II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que

o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamenteao mês em que o pagamento estiver
sendo efetuado.

ê 1º Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
l - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas físicas;. ,
lI - R$ 300,00 (trezentos reais) para as pessoas jurídicas.
g 2“ Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá

ser recolhido integralmente,juntamente com a primeira parcela.
Art. 8º O vencimentoda primeira parcela ou da parcela única dar—se-á no último dia útil

da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2017 e das demais
no último dia útil dos meses subsequentes.

& 1º O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela
devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

5 2º As parcelas poderão ser pagas antecipadamente, sempre se observando a ordem
decrescente de seus prazos de vencimento, não se alterando, neste caso, nenhuma condição
original do parcelamento.

Art. 9º O ingresso no PPI 2017 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da
dívida relativa aos débitos nele incluidos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do. Código Tributário Nacional e artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

5 1º A homologação do ingresso no PPI 2017 dar-se-á no momento do pagamento da
parcela única ou da primeira parcela.

ê 2º O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta)
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da
formalizaçãoprevistos no artigo 3º desta lei.

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPl 2017, sem notificação prévia, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;
II - estar inadimplente por mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de 3 (três)

parcelas, consecutivas ou não, observado o disposto no 5 1ª deste artigo;
lll - estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer

parcela, contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento da última parcela,
observado o disposto no 5 10 deste artigo;

Câmara Municipal de São Paulo PL 0277/2017
Secretaria de Documentação Página 3 de 4
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IV - estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de eventual
saldo residual do parcelamento, contados a partir do primeiro dia útil após a data de
vencimentodesse saldo, observado o disposto no 5 1ª deste artigo;

V - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o
artigo 3º desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do
ingresso no Programa;

VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;
VIl - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela

que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do
PPI 2017.

5 1ª Ocorrendo as hipóteses previstas nos incisos II, III ou IV do "caput" deste artigo, o
sujeito passivo não será excluído do PP! 2017 se o saldo devedor remanescente for
integralmente pago até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência de qualquer dessas
hipóteses.

& 2º A exclusão do PPI 2017 implicará a perda de todos os benefícios desta lei,
acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação
municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na
Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto
extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de cobrança do
crédito colocadas à disposição do Município credor.

ª 3º O PPI 2017 não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código
Civil.

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições
desta lei, quaisquer importâncias recolhidasanteriormente ao início de sua vigência.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de sua regulamentação.
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Nº Q I

de 20 Oº'._.—“ —CA”ARAMUNICIPAL DE Felipe FairbanksSAO PAULO ªº “ ““ªnº—17
_

L P.L.º 91/2006

PARECER NºÚIDII/Iíà DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 91/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marcos Zerbini, visa
permitir o parcelamento de débitos de natureza tributária, vencidos e ainda não inscritos
na Dívida Ativa, em até 24 (vinte e quatro) prestações iguais, mensais e sucessivas, a
exclusivo critério da autoridade fazendária.

Dispõe, da forma que especifica, sobre: os débitos que poderão ser objeto de
parcelamento; as condições necessárias ao pedido de parcelamento; o pedido de
parcelamento como confissão de dívida para os fins do disposto no art. 174, parágrafo
único, inciso IV do Código Tributário Nacional; critérios que orientam o processo de
consolidação, parcelamento e pagamento do débito tributário.

Apesar dos elevados propósitos do nobre Autor, consideramos que, do ponto de
vista de análise desta Comissão, a matéria não deva prosperar. Com efeito, no ano de
2008, esta Comissão realizou duas audiências públicas. Na primeira delas, representante
do Poder Executivo informou que a Lei 14.256/2006 instituiu o parcelamento
administrativo de débitos tributários em caráter mais amplo que o projeto em exame,
concluindo que a propositura teria “perdido seu objeto”; na segunda audiência,
representante do Executivo reafirmou que a mencionada Lei 14.256/06 aprovou um
parcelamento mais amplo que o projeto em debate, sendo que essa lei tratava de débitos
inscritos ou não na dívida ativa e permitia parcelamento em até 60 vezes, enquanto que o
presente projeto trata de débitos não inscritos na dívida ativa e permite parcelamento em
até 24 vezes, razão pela qual este teria perdido o objeto.

Ademais, a Lei nº 16.680, de 4 de julho de 2017, dentre outras providências,
instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado de 2017 - PPI 2017, que visa promover
a regularização dos débitos a que se refere, decorrentes de créditos tributários e não
tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016, com adesão
ao programa até 31 de outubro de 2017.

O Programa previu, relativamente ao débito tributário, redução de 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e cinco por cento) cla
multa, na hipótese de pagamento em parcela única; redução de 60% (sessenta por
cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) da multa, na hipótese
de pagamento parcelado; relativamente ao débito não tributário, redução de 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal,
na hipótese de pagamento em parcela única e redução de 60% (sessenta por cento) do
valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito principal, na hipótese cie
pagamento parcelado.

Ainda de acordo com o Programa, o sujeito passivo pôde proceder ao pagamento
do débito consolidado incluído no PPl 2017, com os descontos concedidos na
conformidade da lei: em parcela única; ou em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais,
iguais e sucessivas, hipótese em que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento,
será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês

A
5 1
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subsequente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por
cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

Destarte, contrário ao projeto é o parecer.
'
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